Emenda nº  1, ao Projeto de Lei n.º 876, de 2001



( SL Nº 4 de 2002)







Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:





“Art. 2º - A inclusão de qualquer registro negativo sobre o consumidor, deverá ser precedida de comunicação por escrito, mediante prova de sua entrega a ele ou em seu endereço, exceto nos seguintes casos:

                                                 I – protesto por falta de aceite, devolução ou de pagamento de título ou documento de dívida;

                                                 II - sentença judicial condenatória transitada em julgado; e

                                                 III - ação executiva ou monitória não embargada ou com embargos definitivamente rejeitados. 

                                                 § 1º - A inclusão poderá ser feita a pedido direto do credor ou baseada em certidão oficial expedida, cujos débitos, seus elementos descritivos e requisitos constarão do registro.    

                                                 § 2º  - No caso da inclusão a pedido direto do credor, a comunicação endereçada ao consumidor deverá conter, além da indicação do local e horário para apresentação de impugnação, a transcrição, de forma clara e ostensiva, do § 3º e 4º.

                                                 § 3º - No prazo de 10 (dez) dias da devolução do comprovante de entrega da comunicação prévia, o consumidor poderá apresentar impugnação ao registro pretendido; em caso de impugnação fundamentada, o registro não poderá ser feito.

                                                 § 4º - Considera-se fundamentada a impugnação, a prova de inexistência do débito, de ser incorreto o valor, ou a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo da obrigação.

                                                 § 5º - A inclusão e a exclusão, nos casos dos incisos I a III, poderá ser feita mediante certidão em forma de relação expedida em meio físico ou por meio magnético ou de transmissão eletrônica de dados.”





        § 6º - Para fins do disposto no inciso I, sem prejuízo do estatuído em leis especiais, compreendem-se como títulos e outros documentos de dívida sujeitos a protesto comum ou falimentar, os títulos de crédito, assim definidos em lei, os títulos executivos judiciais ou  extrajudiciais, os que estiverem sujeitos a cobrança mediante procedimento sumário e os documentos que indiquem relação creditícia. 

                                                  § 7º O protesto de título ou documento de dívida, independe de depósito prévio dos valores de emolumentos e de outras despesas, cujo pagamento será efetuado pelo interessado na elisão do protesto ou, sendo protestado o título ou documento de dívida, no cancelamento do protesto, ou pelo sucumbente em caso de sustação judicial definitiva, considerando-se, os valores vigentes na data da protocolização do título quando da elisão do protesto e, em caso de cancelamento de protesto ou de sustação judicial definitiva, os valores vigentes no dia do pagamento e com base na faixa de referência a que pertenceu o título quando de sua protocolização.





J U S T I F I C A T I V A




Louvada a iniciativa do autor, no entanto o referido projeto de lei deve ser aperfeiçoado, visando a finalidade precípua de defesa do consumidor. 




Os serviços de proteção ao crédito, como entidades públicas, têm o dever de tratar as partes em igualdade de condições em obediência à garantia constitucional da isonomia, bem como ser proporcionado o exercício pleno da ampla defesa ao acusado. A alegação do fornecedor, portanto, deve ter o mesmo peso da resposta do consumidor. Se a inserção de registro tiver base somente no pedido do fornecedor e sem comprovação oficial da mora, inadimplência ou do descumprimento da obrigação, a resposta do consumidor impugnando a pretensão deve ter a mesma força e, dessa forma, impedir a realização do registro. Não fosse dessa forma, não existiria qualquer utilidade o Código de Defesa do Consumidor exigir a comunicação do consumidor. Havendo de um lado um bem jurídico a ser tutelado, que é a proteção ao crédito, e do outro lado, as garantias que devem ser dadas ao consumidor devedor, a proposta estabeleceu um mecanismo no qual pudesse se atender ao primeiro objetivo sem prejuízo das garantias do consumidor.

Nesse sentido, para o registro negativo, faz-se mister o estabelecimento da prova da prévia comunicação escrita, o prazo e os motivos de impugnação, salvo nos casos de comprovação oficial da mora, inadimplência ou do descumprimento da obrigação, ou ainda de sentença judicial transitada em julgado, hipóteses em que a comunicação prévia já foi suprida pela intimação do Poder Público ou de seu agente, devendo a mesma ser dispensada. 

Todavia, para negativação nos casos de protesto, devem ser disciplinados os títulos e documentos de dívida sujeitos a essa conseqüência, considerando-se a forma genérica em que Lei Federal nº 9492, de 10 de setembro de 1997 fez essa definição. Por outro lado, tendo em vista os custos dos atos extrajudiciais que devem recair sobre quem der causa aos mesmos, mister se faz a previsão de dispensa do pagamento de depósito prévio dos emolumentos e demais despesas pela apresentação do título ao tabelionato de protesto, cujos valores devem ser exigidos apenas pagos pelo interessado que elidir o protesto, pedir o seu cancelamento ou for considerado sucumbente em caso de sustação judicial definitiva. 

Desta forma, possibilita-se o registro negativo do consumidor nos cadastros das entidades de proteção ao crédito, tanto a pedido direto do credor mediante comunicação prévia do consumidor, como também diante de protesto devido de título ou documento de dívida,  neste caso, sem qualquer despesa para o credor.         

Sala das Sessões,

ROQUE BARBIERE

Deputado Estadual
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